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Circular nº 220/2011




Brasília, 29 de agosto de 2011

Às seções sindicais, secretarias regionais e aos Diretores do ANDES-SN

Companheiros(as)

Encaminhamos o relatório das reuniões realizadas no Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão - MPOG, nos dias 25 e 26 de agosto do corrente ano.

Sem mais para o momento, renovamos nossas cordiais saudações sindicais e universitárias.

Prof. Márcio Antônio de Oliveira
Secretário-Geral

RELATÓRIO DAS REUNIÕES COM SRH/MPOG
Dias 25 e 26 de agosto de 2011

Dia 25 de agosto de 2011

Presentes: ANDES-SN: Marina Barbosa, Luiz Henrique Schuch, Marcio Antônio de Oliveira, Almir Menezes, Maurício Alves da Silva, Josevaldo Cunha, Maria Suely, Amauri Fragoso de Medeiros, Eronivaldo Fernando Dantas Pimentel, Aloísio Porto, Raimundo Alberto Tostes, Eronisvaldo, Eronildo, Amauri, Astrid Balcker Ávila; Proifes; Governo: Duvanier, Marcela e Adriana(MEC).

A reunião teve início as 14h40, com o secretário abrindo a palavra às entidades presentes. O ANDES-SN iniciou as falas com Marina apresentando uma retrospectiva das posições da categoria na negociação, retomando as reivindicações apresentadas e informando sobre a mobilização e a rodada de assembléias em curso. Sintetizou, também, atividades de mobilização expressas em atos nos Estados e na Marcha ocorrida no dia anterior na Esplanada dos Ministérios. Informou ainda que as representações das seções sindicais estavam presentes em Brasília, numa reunião nacional que se iniciou naquela manhã, e cujo objetivo era acompanhar e analisar o processo, registrando que os demais companheiros mantinham-se na porta do Ministério aguardando o resultado da reunião. Fez ainda, um balanço da proposta apresentada pelo governo recuperando o acordo da base da categoria com os itens que tratam da incorporação das gratificações, do tratamento isonômico entre ativo e aposentados e entre as duas carreiras e insistiu que o índice apontado para correção de distorções era objeto de insatisfação, e que a categoria estava indignada com tal item, por isso, qualquer acordo não poderia supor quitação das perdas acumuladas nos salários dos docentes. Informou a expectativa de chegar a uma síntese sobre a reestruturação da carreira docente ainda neste ano. Por fim, Marina cobrou do governo a situação criada pelo documento oficial do MEC distribuído aos reitores que ao apresentar o resumo da proposta deixava de fora a RT no que se refere a incidência dos 4%. E informou que no seu contato com o secretário da SESU, Luis Claudio, ainda na terça, ele informou que foi um erro do MEC e que seria corrigido. Porém na quarta-feira, quando voltou ao contato, ele informou que havia um problema interno de impacto e que estavam trabalhando nisso. Terminou sua fala indagando sobre o que mesmo estava na mesa como proposta do governo. Na sequência, o Proifes fez uma fala que informa o resultado do plebiscito positivo a assinatura do acordo e confirmou que teve o mesmo conteúdo de diálogo com o secretário da SESU/MEC relatado pelo ANDES-SN. Neste momento, Duvanier pediu licença para tender a um telefonema do secretário executivo do MCT e retornou em 10 minutos. No retorno, o secretário afirmou que houve um erro de interpretação das entidades e que a proposta acordada não incluía crescimento da RT, ainda fez uma retrospectiva de todos os acordos ali discutidos desde 2007 e que é impossível afirmar as falas e que sempre há problemas com compreensões, e que se fosse necessário desgravaria os diálogos ocorridos, indagando inclusive se as entidades não gravavam as reuniões, pois o Ministério grava todas. O ANDES-SN afirmou que não foi o que discutimos e que se fosse necessário concordava com a recuperação das gravações. Ele disse que isso levaria tempo, que seria preferível resolver no debate político. Ao que o ANDES-SN respondeu que isto também serviria desde que mantidos os termos em que a proposta vinha sendo tratada. Afirmamos que deste modo não assinaríamos nenhum acordo, que não tínhamos a menor dúvida sobre a proposta aqui apresentada pelo governo e que o secretário tinha a responsabilidade frente ao ocorrido, após intenso debate, o secretário concordou em analisar a situação e retornar com a reposta no dia 26 às 14h.

26 de agosto de 2011

Presentes: ANDES-SN: Marina Barbosa, Luiz Henrique Schuch, Marcio Antônio de Oliveira, Maurício Alves da Silva, Josevaldo Cunha, Amauri Fragoso de Medeiros, Eronivaldo Fernando Dantas Pimentel, Eronildo, Aloísio Porto, Raimundo Alberto Tostes, Astrid Balcker Ávila; Proifes; Governo: Duvanier, Marcela e Adriana (MEC).

Pela manhã, o ANDES-SN recebeu um telefonema do SRH/MPOG indagando se a reunião poderia ser antecipada para as 12h, o que foi acertado. A reunião teve início com o secretário apresentando de imediato a proposta final do governo que retornava aos termos do dia 19 de agosto incluindo a RT no índice de correção. Entregou cópias para as entidades e usou como recurso a projeção em tela para proceder à leitura. Logo após, o ANDES-SN solicitou também a minuta do projeto de lei que será apresentado ao congresso nacional e levantou algumas interrogações, solicitando vários esclarecimentos, assim como também os representantes do Proifes. Foi preciso esclarecer que não se estava fazendo propostas a respeito da redação naquele momento quando o secretário já orientava a que mudanças de texto já fossem absorvidas. Duvanier disse que o governo não costuma disponibilizar a minuta de projeto de lei já que o mesmo ainda sobre revisões de técnica legislativa em outras instâncias, especialmente na Casa Civil, e além do mais, o projeto que tem prazo para entrar no Congresso Nacional antes do dia 31 de agosto será único para todas as categorias com as quais está tratando de modificações nas suas carreiras e já estando com mais de 100 páginas sem contar com as tabelas anexas. Neste ponto, o ANDES-SN solicitou que a reunião fosse suspensa para que as entidades pudessem estudar os termos da minuta de acordo. Houve reação à proposta de que a continuidade se desse à noite. Então, a reunião foi suspensa por apenas meia hora. O ANDES-SN teve apoio da Assessoria Jurídica Nacional e, no retorno, apresentou algumas propostas de alteração, desde a ementa, tendo como principais objetivos: não excluir o Sinasefe do debate sobre a carreira; repercutir para os aposentados, para tal, o termo deveria remeter às tabelas anexas em que isso fica consignado; antecipação dos prazos para conclusão da reestruturação da carreira; e principalmente, ressalva dizendo que esse acordo é emergencial e parcial, pois não contempla a pauta apresentada pela categoria e não significa a quitação ou abandono da negociação sobre os demais itens. Foi proposta a fixação de data para retomada das negociações no texto do acordo. O ANDES-SN propôs, também, que o governo se comprometesse a discutir com as entidades sugestões a respeito da progressão dos docentes da carreira EBTT, em prazo que poderia ser de uma semana, e que, enquanto isso, não seja publicado o decreto de regulamentação que, entre outras coisas, contém graves ilegalidades. O Proifes também apresentou sugestões, algumas rejeitadas de pronto pelo secretário, por considerar que tratavam de antecipação de resultados da negociação. A proposta do Proifes de projetar a negociação sobre carreira de forma limitada às signatárias do acordo gerou polêmica entre as entidades. Houve acordo em torno de uma redação alternativa que não excluirá nenhuma entidade representativa das categorias. A respeito da regulamentação da progressão na carreira EBTT, o secretário rejeitou que seja incorporada ao termo de acordo, mas concordou em sustar a publicação do decreto, receber propostas das entidades e incluir o tema como segundo ponto de pauta na reunião marcada para o dia 14 de setembro, reunião esta que consta no termo de acordo para pactuar a metodologia do processo negocial. O secretário Duvanier refez a redação e pediu um tempo para análise de sua assessoria técnica. Ao retornar com o texto final, houve a conferência por todos e o Termo de Acordo foi assinado com o seguinte teor:

TERMO DE ACORDO Nº 4/2011

Define os Termos do Acordo resultante das negociações entre o Governo Federal e entidades representativas dos Docentes das carreiras de Magistério de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico e de Magistério de Ensino Superior.

Cláusula primeira. Este Termo de Acordo dispõe sobre o processo de reestruturação das seguintes carreiras:

I – Magistério de Ensino Básico Técnico e Tecnológico;

II – Magistério de Ensino Superior.

Cláusula segunda. O processo de reestruturação das carreiras de que trata a cláusula primeira dar-se-á por meio de negociação coletiva no âmbito da Mesa Nacional de Negociação Permanente.

Cláusula terceira. A primeira etapa do processo de reestruturação compreenderá as seguintes medidas:

I – para a Carreira de Magistério de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico:

a) Incorporação ao vencimento básico da GEDBT – Gratificação Específica de Atividade Docente do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico; e

b) Acréscimo de 4% sobre o vencimento básico, considerando a GEDBT incorporada, e sobre a Retribuição por Titulação.

II – para a Carreira de Magistério de Ensino Superior:

a) Incorporação ao vencimento básico da GEMAS – Gratificação Específica do Magistério Superior; e

b) Acréscimo de 4% sobre o vencimento básico, considerando a GEMAS incorporada, e sobre a Retribuição por Titulação.

Parágrafo primeiro. As medidas previstas nos incisos I e II correspondem às tabelas anexas.

Parágrafo segundo. A representação governamental adotará as providências necessárias para que os efeitos financeiros das medidas previstas nesta cláusula sejam implementados em março de 2012.

Parágrafo terceiro. A primeira etapa do processo de reestruturação de que trata esta cláusula representa a implementação de parte das reivindicações das entidades, sendo que as demais serão tratadas no processo de negociação.

Cláusula quarta. Será constituído Grupo de Trabalho para dar continuidade ao processo negocial específico relativo à reestruturação das carreiras abrangidas por este Termo de Acordo, com a representação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, do Ministério da Educação, do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior – ANDES-SN, do Fórum de Professores das Instituições Federais de Ensino Superior – PROIFES e demais entidades representativas.

Parágrafo primeiro. As partes comprometem-se a se reunir em 14 de setembro de 2011 para pactuar a metodologia do processo negocial, de modo que a sua conclusão se opere até 31 de março de 2012.

Parágrafo segundo. O acordo resultante do processo negocial de que trata o caput será definido em termo, que irá prever as medidas e os prazos de implementação do processo de reestruturação das carreiras.

E por terem justas e acordadas as cláusulas e condições deste Termo, assinam o presente documento:

Brasília, 26 de agosto de 2011

DUVANIER PAIVA FERREIRA

Secretário de Recursos Humanos

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão

ADRIANA RIGON WESKA

Diretora de Desenvolvimento da Rede de Instituições Federais de Ensino Superior

Secretaria de Educação Superior

Ministério da Educação

Marina Barbosa Pinto
Presidente
Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior – ANDES-SN

Gil Vicente Reis de Figueiredo

Presidente

Fórum de Professores das Instituições Federais de Ensino Superior – PROIFES

Ensino Público e Gratuito: Direito de Todos, Dever do Estado.
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